Emenda nº 5, ao Projeto de Lei Complementar nº 64, de 2015
Proceda-se, no Projeto de Lei Complementar nº 64, de 2015, às modificações abaixo especificadas:
(a) dê-se aos artigos 12, 13 e 14 a seguinte redação:

“Artigo 12 - Os cargos existentes de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico) ficarão reestruturados a partir de 1º de agosto de 2017, alterando-se a denominação para Analista Jurídico do Ministério Público e enquadrados, mantida a correlação entre os padrões vigentes em 31 de julho de 2017, na Carreira V do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.
Artigo 13 - A partir de 1º de agosto de 2017 serão reenquadrados os padrões dos cargos dos servidores integrantes das carreiras do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo que tenham ingressado antes da vigência da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, extensível aos inativos, observando-se, para tanto, o tempo de efetivo exercício no cargo ocupado ou na função exercida até 31 de julho de 2017, mediante aplicação da tabela constante do Anexo II desta Lei Complementar.

Parágrafo único - No reenquadramento dos inativos o tempo de efetivo exercício será computado até a data da aposentação.

Artigo 14 - Os valores dos Anexos IV a VI da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, passam a vigorar com os valores realinhados, a partir de 1º de agosto de 2017, de acordo com os percentuais de reajuste aplicados sobre a remuneração mensal entre 2010 e o início da vigência desta lei complementar, nos termos dos seus Anexos III a V.”;
(b) dê-se ao artigo 19 a seguinte redação:

“Artigo 19 - Em consequência do disposto no artigo 17 desta Lei Complementar, ficam alteradas as denominações originais dos cargos em comissão ali mencionados nos demais Anexos da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010.”;
(c) suprima-se o parágrafo único do artigo 20;
(d) dê-se ao artigo 21 a seguinte redação:

“Artigo 21 - Esta lei complementar entra em vigor em 1º de agosto de 2017.”;
(e) no Anexo II, substituam-se:

(e.1) a expressão “VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/01/2016” por “VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/08/2017”;

(e.2) a expressão “ENQUADRAMENTO VIGENTE EM 31/12/2015” por “ENQUADRAMENTO VIGENTE EM 31/07/2017”;
(f) no Anexo V - Tabela II, e no Anexo VI, substituam-se: 
(f.1) a expressão “Coordenador do MP” por “Diretor de Divisão do MP”;

(f.2) a expressão “Diretor de Divisão do MP” por “Diretor de Subdivisão do MP”.
JUSTIFICATIVA
As principais modificações previstas na presente emenda referem-se ao início da vigência do diploma em que o Projeto de lei Complementar nº 64, de 2015, haverá de se converter.
Tendo presentes os reflexos de ordem financeiro-orçamentária que resultarão das importantes inovações previstas no projeto, mostra-se necessário, para viabilizar a concretização das mesmas, fixar em 1º de agosto de 2017 a data de início de vigência da lei complementar.

Cuida a emenda, ainda, de corrigir pequenos lapsos de redação constantes do texto original do projeto.
Expostas, assim, as razões que nos levam a apresentar a presente emenda, rogamos aos nobres Pares que concorram com seu indispensável apoio para aprová-la.
Sala das Sessões, em16/11/2016.
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